
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 189/2015 DE 30/04/2015 

Promovente: 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ementa: 

ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 59 E PARÁGRAFO AO ARTIGO 89, AMBOS 
DA LEI MUNICIPAL 8.989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979, PARA DISCIPLINAR A 
VEDAÇÃO DE PERDAS NOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE 
CUMPREM ACÚMULO LÍCITO DE CARGOS DE PROFESSOR. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Folha n° 	do proc. 
n°0 I -1 fl de 20  I <  

 

 

KARDEC 1Z1 	De ANDRADE 
Aissis 	riamentór 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

Acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 

89, ambos da Lei municipal 8.989, de 29 de outubro de 

1979, para disciplinar a vedação de perdas nos 

vencimentos dos servidores públicos que cumprem 

acúmulo licito de cargos de Professor. 

A CÂM ARA M UNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O art. 59 da Lei n° 8.989 de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 59 — 	  

Parágrafo Único. É vedada a restrição ao pagamento de títulos 

remuneratórios e das vantagens de ordem pecuniária previstas no artigo 89 

desta lei, em caso de acúmulo l íci to de cargos."  

Art. 2° - O art. 89 da Lei 8.989 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
,r 

seguinte redação: 

"Art. 89 - 	  
■ -• 

§ 1 °  - Em caso de acúmulo l íci to de cargos, a remuneração compreende as 

percepções de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de 

cada cargo, f icando vedada a restrição ou percepção por apenas um dos 

cargos. 

§ 2° - O funcionário que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 

responsabil izado, se tiver agido de má-fé. Em qualquer caso, responderá pela 

reposição da quantia que houver recebido, sol idaria 	gnrTIEcti laroctiM 0  

autorizado o pagamento. 

3 Q ABR 2015 

SGP. 42 
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Folha n°  02_ cio proc. 

n°01 - 	de 2O/S1 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

  

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

 

KARDEC IZ 4. DE. ANDRADE 
AssIs` 	:nentar 

r94 

 

Revogam-se as disposições em contrário ao estabelecido nesta lei, especialmente, o 

Parágrafo único do inciso IV da Lei 12.858, de 18 de junho de 1999 e § 2°, do art. 1° 

da Lei 13.598, de 5 de junho de 2003. 

Art. 30 
 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 40 
 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões. Às comissões competentes. 

São Paulo, abril de 2015. 

ANT 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:42:01.

 fls. 3



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

Folha n° O 	do proc. 
n°  )1 -I 57,  de 20  I \'  

KARDEC 	e DL' ANDRADE 
Assis' 	ementar 

094 

A presente propositura tem por objetivo garantir q ue os princípios do Direito Administrativo 

aplicado aos servidores públicos, especialmente, os dispostos no art. 39 da Constitui ção 

Federal e da leg isla ção ordinária vigente em âmbitos federal e municipal. 

Professores da rede Municipal de Educa ção da cidade de São Paulo (servidores públicos 

municipais), em acúmulos lícitos de cargo tem alguns de seus títulos remuneratórios 

suprimidos em decorrência do acúmulo. 

Contudo, tal restrição de pagamentos, ainda que estejam disciplinadas por normas 

administrativas, são ile gais e, sobretudo inconstitucionais, pois criam viola ção do princípio 

constitucional da isonomia, na medida em q ue cargos de mesmo nível recebem tratamentos 

diferenciados, não obstante sejam ocupados pela mesma pessoa, além de enri q uecimento 

ilícito da Administra ção Pública em detrimento de redução remuneratória do servidor. 

O conceito de cargo público é claro no Direito Administrativo, por ser criado por lei, com 

número e remunera ção próprios com provimento efetivo através de concurso público, com 

atribuições de fun ções próprias. Portanto, a remunera ção e estipêndios são destinados ao 

cargo, ou melhor, ao ocupante do cargo, sem restri ções, o que é vedado por lei. 

E para utilizar a própria definição de car go público estabelecida no âmbito do Município de 

São Paulo, o art. 3°, da Lei municipal 8.989/1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores Públicos conceitua nos se guintes termos: 

Art. 3°. Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 

denominação própria, remunerado pelos cofres municiais, ao qual 

corresponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a 

funcionário público. 

Trazendo defini ção mais atualizada, posterior à ordem constitucional vi gente, o art. 3° do 

Decreto 46.861, de 27 de dezembro de 2005, conceitua: 
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Folha 	 do prtx., 
rit) À 	g°1  de 201 \f'  

KARDEC IZLLIDE ANDRAD: 
lamentar 

1 091 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Art. 30. Para os fins exclusivos deste decreto, consideram-se: 

V - cargo público: o lugar criado por lei, em número certo, com denominação 

e estipêndio próprios, ao qual corresponde um conjunto de atribuições e 

responsabilidades cometidas a seu titular, de provimento efetivo, por 

concurso público, ou em comissão, em lei declarado de livre nomeação e 

exoneração; 

Neste sentido, a lei proposta visa corrigir distorções que ocorrem em nível administrativo da 

Prefeitura do Município de São Paulo, as quais criam restrições ilegais e inconstitucionais 

sobre os vencimentos dos servidores do Magistério Municipal com acúmulo lícito de cargos. 

Não obstante o teor do que dispõe o art. 59 da Lei 8.989/1979, verifica-se que determinados 

títulos ou vantagens remuneratórias acabam sendo não pagas em caso de acúmulos lícitos: 

Art. 59. Não se compreende na proibição de acumular, nem está sujeita a 

quaisquer limites, desde que tenha correspondência com a função principal, a 

percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. 

Diante do exposto, pedimos atenção dos Nobres Pares para a presente propositura, no 

sentido de estabelecer mais uma garantia democrática aos servidores destinatários, que por 

serem servidores não deixam de ser cidadãos detentores dos direitos dispostos no 

ordenamento jurídico vigente. 
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f:)r)r i 1... 0 
ÀS COMISSÕES DE: 

Ant Caleari 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-189 de 2015.., 

Papel 21ra informação, rubricado como folha n° 

F Xaks 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

oy 

Supervisor substituto da Equ e Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA C.:41ARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E A.c,'„GESSO ,RIA DE ANALISE Pg ÉVIA DAS PROPOSITURAS I 

EM111,1: e7■±15 	_19 00  hs 
POR 	LLQ 

iS h de-A;•:;$.: 

LIDO HOJE 

eMet., Jint. i Log_ Isplitelp  

rAtotntintetração Pe!len 

rifiteaçAn, rialfifra e elmo,. 

PRESIDENTE 
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01 '11 1 1 111111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0189/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeiturasp.gov .IDdlegislação  e no site www.senado.gov.br ,  observamos: 

- Constituição Federal — especialmente art. 39; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências 
(especialmente art. 59 e 89); 

- Lei Municipal n° 12.858, de 18 de junho de 1999, que institui o Auxílio-Refeição, nas 
condições que específica, e dá outras providências. Com  a alteração das Leis 
13.145/01, 13.598/03 e 13.652/03; 

- Lei Municipal n° 13.598, de 05 de junho de 2003, que dispõe sobre a concessão de 
cesta básica de alimentos aos servidores municipais que especifica, e dá outras 
providências. Com  a alteração das Leis 14.588/07 e 14.715/08; 

- Decreto Municipal n° 46.861, de 27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a 
concessão das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município de 
São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 15 de maio de 2015. 

Christiana S 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0189-15 pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
	

Página 1 de 1 

CONST f tFÇkU DA REPÚB CA FEDERA 	DO BRASIL  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 87 de 16 de abri l  de 2015 

Título I I I  
Da Organização do Estado 

Capítulo V II 
Da Administração Pública 

Seção II  
Dos Servidores Públicos 

A rt. 39. A  União, os Estados, o Distri to Federal e os M unicípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§ 1° A  f ixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: 

1 - a natureza, o grau de responsabil idade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

I I  - os requisitos para a investidura; 

I I I  - as peculiaridades dos cargos. 

§ 20  A  União, os Estados e o Distri to Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7", IV ,  V II, V III , IX , X II,  X III ,  XV . XV I. XV II. XV III . 
XIX , XX . XX II  e XXX,  podendo alei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os M inistros de Estado e os Secretários Estaduais e M unicipais serão 
remunerados exclusivamente por subsidio f ixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratif icação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37,X   e X l. 

§ 50  Lei da União, dos Estados, do Distri to Federal e dos M unicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração 
dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37. X I. 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distri to Federal e dos M unicípios discipl inará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 8° A  remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser f ixada nos termos do  4°,  

http://www. senado .gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988  16.04.2015/art_39_.s... 08/05/2015 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 2 

t 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 

J 

1/1 
Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento) 
Decreto no 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Decreto no 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §20  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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Câmara M unicipal de São Paulo 	 Página 2 de 2 

Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 

[  Back  ]  
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do M unicípio de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas-por lei. 

Faço saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

, TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 .o —Esta lei insti tui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do M unicípio de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabil idades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabil idade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.0 — Os cargos públicos são integrados em: 

I  — Quadro Geral; 
I I  — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por simil i tude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único —É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
clivemos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos correspondera° referências numéricas ou 
símbolos de identif icação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPITULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO 1 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I  — Nomeação; 

I I  — Transposição; 

I I I  — Acesso; 

IV  — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

V II I  — Aproveitamento. 
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§ 1.0 — A fiança poderá ser prestada: 

1—em dinheiro; 

2 — em títulog da divida pública; 

3 — em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas por institui-
ções oficiais ou empresas legalmente autorizadas. 

§ 2.o — Não poderá ser autorizado o levantamento da fiança antes de 
tomadas as contas do funcionário. 

§ 3.0 — O responsável por alcance e desvio de material não ficará isento 
do procedimento administrativo e criminal que couber, ainda que o valor da 
fiança seja superior ao do prejuízo verificado. 

SEÇÃO V 
Da Acumulação 

Art. 58 — É vedada a acumulação remunerada de cargos e funções 
públicas, exceto: 

I — a de juiz com um cargo de professor; 

II — a de dois cargos de professor; 

III — a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; ou 

IV — a de dois cargos privativos de médico. 

§ 1.0 — Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a acumulação 
somente será permitida havendo correlação de matérias e compatibilidade de 
horário. 

§ 2.o — A proibição de acumular se estende a cargos, funções e empregos 
em autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 3.0 — A proibição de acumular proventos não se aplica aos aposentados 
quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de um cargo em comissão, 
ou quanto a contrato para prestação de serviços técnicos ou especializados. 

Art. 59 — Não se compreende na proibição de acumular, nem está sujeita 
a quaisquer limites, desde que tenha correspondência coma função principal, a 
percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. 

Art. 60— Verificada a acumulação proibida, deverá o funcionário optar 
por um dos cargos ou funções exercidas. 

Parágrafo único — Provada, em processo administrativo, a má fé, o 
funcionário perderá o cargo ou função municipal, sem prejuízo da restituição 
do que tiver recebido indevidamente. 

Art. 61 — As autoridades que tiverem conhecimento de qualquer acumu-
lação indevida comunicarão o fato ao órgão de pessoal para os fins indicados 
no artigo anterior, sob a pena de responsabilidade. 

CAPÍTULO III 

Da Vacância de Cargos 

Art. 62 — A vacância de cargo decorrerá de: 

I — exoneração; 

II — transposição; 

III — demissão; 

IV — transferência; 

V — acesso; 

VI — aposentadoria; 

VII — falecimento. 

§ 1.0 — Dar-se-á exoneração: 

1 — a pedido do funcionário; 

2 — a critério do Prefeito, quando se tratar de ocupante de cargo em 
comissão; 

3 — quando o funcionário não entrar em exercício dentro do prazo legal. 

. § 2.o — A demissão será aplicada como penalidade nos casos previstos em 
lei. 
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( 

§ 1.0 — Se o funcionário já se encontrava no grau "E", a promoção "post 
morte m" corresponderá à elevação ao padrão de valor subsequente dentro da 
escala de vencimentos. 

§ 2.o — A decisão de promoção "post mortem" caberá ao Prefeito. 

Art. 81—A promoção "post mortem" retroagirá à data do falecimento do 
funcionário. 

CAPÍTULO III 

Do Acesso 

Art. 82 — Acesso é a elevação do funcionário, dentro da respectiva 
carreira, a cargo da mesma natureza de trabalho, de maior responsabilidade e 
maior complexidade de atribuições. 

§ 1.o —É de 3 (três) anos o interstício na classe para concorrerao acesso. 

§ 2.o — Serão reservados para acesso os cargos cujas atribuições exijam 
experiência prévia no exercício de outro cargo. 

§ 3.o — O acesso será feito mediante aferição do m érito, entre titulares de 
cargos cujo exercício proporcione a experiência necessária ao desempenho 
dos cargos referidos no parágrafo anterior. 

§ 4.0— A aferição do mérito para fins de acesso será feita mediante 
concurso de provas, de títulos, ou de provas e títulos. 

§ 5.o — Os cargos de provimento por acesso serão discriminados em lei ou 
decreto. 

Art. 83 — A regulamentação do acesso será estabelecida em decreto. 

Art. 84 — O funcionário que, por acesso, for elevado a nova classe, 
conservará o grau em que se encontrava na situação anterior. 

CAPÍTULO IV 

Da Transposição 

Art. 85 — Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos 
humanos do serviço público de acordo com aptidões e formação profissional, 
mediante a passagem do funcionário de um para outro cargo de provimento 
efetivo, porém de conteúdo ocupacional diverso. 

Art. 86— A transposição efetuar-se-á mediante processo seletivo espe-
cial, respeitadas as exigências de habilitação, condições e requisitos do cargo a 
ser provido, na forma prevista em regulamento. 

Parágrafo único — Fica assegurado ao funcionário que se utilizar do 
instrumento da transposição o direito de ser classificado no padrão do novo 
cargo, no grau de igual valor ou, não havendo este, no de valor imediatamente 
superior ao do padrão do antigo cargo. 

Art. 87 — Antes da abertura de concurso público, parte das vagas de 
determinadas classes poderá ser reservada para transposição. 

Art. 88 — Quando o número de candidatos habilitados para provimento 
mediante transposição for insuficiente para preencher as vagas respectivas, 
reverterão estas para os candidatos habilitados para provimento mediante 
concurso público. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento de reversão de vagas será 
adotado quando o número de candidatos habilitados para provimento em 
concurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe fo-
ram destinadas. 

TÍTULO IV 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Pecuniária 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Art. 89 — Poderão ser deferidas ao funcionário as seguintes vantagens 
pecuniárias: 

I — diárias; 

II — auxilio para diferença de caixa; 

III — salário-família; 
IV — salário-esposa; 
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V — auxílio-doença; 

VI— gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX — outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo único — O funcionário que receber dos cofres públicos vanta-
gem indevida será responsabilizado, se ti ve r agido de má fé. Em qualquer caso, 
responderá pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90 — É proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo 0.11 função pública. 

CAPITULO II 

Do Vencimento, do Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercido do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art. 92— O funcionário perderá: 

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após a hora seguinte à mareada para o início dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

II — 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecer ao serviço 
dentro da hora seguinte à mareada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da Última hora; 

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas. 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) porano, 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art. 93 — O funcionário não sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94 — Nos casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe-
ríodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art. 95— A frequência do funcionário será apurada: 

I — pelo ponto; 

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não sujeitos ao ponto. 

§ 1.0 — Ponto é o registro que assinala o comparecimento do funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.0 — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art. 96 As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser feitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário. 

Parágrafo único — Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão serfeitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:42:01.

 fls. 15



Câmara M unicipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

3 
Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 12.858 18/06/1999 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Auxilio-Refeiçao, nas condiçoes que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 173/1999 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Lei no 13.598/2003 - Revoga o inciso V e o par. 5o, ambos do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento) 
- Lei no 13.194/2001 - Art. 14 - Aplica-se o criterio previsto no art. 8o, par. 2 0  (afastamento 
da Prefeitura para as Autarquias e vice-versa, ou de Autarquia para Autarquia) a concessao 
do beneficio instituido por esta Lei. 
Lei 13.145/2001 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.598/2003 - Altera os incisos I a III e o par. 1 0  do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 156 - Altera o par. 1 0  do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 12.858, 18 DE JUNHO DE 1999 
(Projeto de Lei no 173/99, do Executivo) 
Institui o Auxílio-Refeição, nas condições que específica, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, a Câmara Municipal, em sessão de 1 de junho de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo valor será de R$ 6,00 
(seis reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas realizadas 
com alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou função que se 
encontrarem nas seguintes condições: 
I - submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho ou mais; ou 
II - em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for exclusivamente com a 
Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho; ou 
III - em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes pela jornada de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou 
IV - incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, instituído pela 
Lei no 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente. 
§ 1 0  - Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o 
Auxílio-Refeição para cada período de 8 (oito) horas prestadas ininterruptamente. 
§ 20  - O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "caput" deste artigo deverá ser 
atualizado anualmente de acordo com o índice apurado pela FIPE. 
Art. 20  - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos professores da Rede 
Municipal de Ensino, quando sujeitos a: 
I - Jornada Especial Integral - JEI; ou 
II - Jornada Especial Ampliada - JEA; ou 
III - 2 (duas) Jornadas Básicas - 3B, em regime de acúmulo lícito de cargos, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação; ou 
IV - 1 (uma) Jornada Básica - 3B, acrescida de Jornada Especial de Hora-Aula 
Excedente - JEX ou Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, desde que 
não tenham caráter eventual e a somatória corresponda, no mínimo, à Jornada 
Especial Ampliada - JEA. 
Parágrafo único - O professor em regime de acúmulo lícito de cargos receberá o 
Auxílio-Refeição por apenas um dos cargos. 
Art. 3 0  - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos servidores que se 
encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de férias, casamento, 
luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as faltas sejam 
abonadas ou justificadas, bem como aos que trabalhem em Unidades que 
mantenham estrutura administrativa especialmente destinada ao fornecimento de 
refeições gratuitas aos servidores. 
§ 1 0  - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os 
servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e os 
autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de Tribunal 
de Júri ou para doar sangue, nos termos do Decreto no 24.146, de 2 de julho de 
1987. 
§ 20  - Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste artigo, fica 
terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores municipais. 
Art. 40  - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta grave, 
sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade 
às penalidades previstas em lei. 
Parágrafo único - Os valores indevidamente recebidos serão restituídos no mês 
subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados. 
Art. 5 0  - O Auxílio-Refeição instituído por esta lei: 
I - não detém natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III - não é considerado para efeito de 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à 
saúde; 
V - não configura rendimento tributável do servidor. 
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0-1 — 
Art. 60  - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta corrente do Servidor; 
juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilidade 
pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e mudanças de jornadadd  
trabalho, quando for o caso. 
Art. 7 0  - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13,145, 18 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 313/01, do Executivo) 

Introduz modificações no artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, que 
instituiu o Auxílio-Refeição. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 1° da Lei n 0  12.858, de 18 de junho de 1999, fica acrescido do inciso V, 
com a seguinte redação: 
"V - submetidos a jornadas semanais de trabalho iguais ou superiores a 30 (trinta) horas e 
inferiores a 40 (quarenta) horas". 
Art. 20  - O § 1° do artigo 1° da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"§ 1 0  - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais será devido o Auxílio-Refeição 
para cada período de 6 (seis) horas prestadas ininterruptamente". 
Art. 3° - O artigo 1° da Lei n 0  12.858, de 18 de junho de 1999, fica acrescido dos §§ 3°, 4° 
e 5°, com a seguinte redação: 
"§ 3° - Para os fins desta lei, será considerado dia útil trabalhado aquele em que o servidor 
comparecer ao Departamento Médico - DEMED ou ao Hospital do Servidor Público Municipal 
- HSPM para consulta, exames ou tratamento médico". 
"§ 4° - A ocorrência referida no § 3° deste artigo será comprovada mediante declaração 
firmada pelo profissional que realizar a consulta, os exames, ou o tratamento médico, a 
qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do servidor". 
"§ 5° - O valor do Auxílio-Refeição previsto no inciso V deste artigo corresponderá a 75% 
(setenta e cinco por cento) daquele devido aos servidores submetidos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanaisde trabalho". 
Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° 
de abril de 2001, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 530/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 
municipais, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e 
dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de setembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES DE NÍVEL BÁSICO 
Art. 1 0  - Este Título dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal do Nível Básico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e funções do Nível Básico dos 
Quadros dos Profissionais da Saúde - QPS, da Administração - QPA, do Desenvolvimento 
Urbano - QPDU e da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis no 11.410, de 
13 de setembro de 1993, no 11.511 e no 11.512, ambas de 19 de abril de 1994, e no 
11.951, de 11 de dezembro de 1995, cria novas Escalas de Vencimentos e institui novo 
plano de carreira. 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
SEÇÃO I 
ESCALAS DE VENCIMENTOS E CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA DE NÍVEL BÁSICO 
Art. 2 0  - Fica instituída a carreira dos servidores de Nível Básico da Prefeitura do Município 
de São Paulo, composta de cargos multifuncionais de Agente de Apoio, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de Nível Básico constantes dos 
Quadros de Profissionais mencionados no artigo 1 0 , na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei. 
Parágrafo único - Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma 
natureza de trabalho. 
Art. 30  - A carreira de Agente de Apoio constitui-se de 02 (dois) Níveis, identificados pelos 
algarismos romanos I e II, compreendendo cada nível 05 (cinco) categorias, na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante desta lei, onde se 
discrimina a quantidade, denominação, referência e forma de provimento. 
§ 1 0  - O total de cargos da carreira a que se refere o "caput" fica assim distribuído: 
I - 60% (sessenta por cento) dos cargos no Nível I; 
II - 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível II. 
§ 20  - Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de 
Profissionais a que se refere o artigo 1 0  desta lei. 
Art. 40  - Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias diversas. 
Art. 5 0  - Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível, 
segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 60  - Os cargos de Agente de Apoio, do Quadro Único de Pessoal, ficam incluídos na 
Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição. 
Art. 7 0  - Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos da carreira de Agente de Apoio, 
compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", 
integrante desta lei. 
§ 1 0  - Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo, a 
razão de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) entre o valor de uma referência e a 
que lhe for imediatamente subseqüente na Escala instituída por esta lei. 
§ 2 0  - As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir da 
publicação desta lei, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores 
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§ 5 0  - A inobservância ao disposto nos parágrafos deste artigo, acarretará a imediata 
cessação do pagamento do bônus mensal, sem prejuízo das normas disciplinares previstas 
em legislação específica. 
Art. 152 - A importância paga a título de bônus mensal, instituído na forma deste Capítulo, 
não tem natureza salarial ou remuneratória, não se incorpora à remuneração, não será 
computada para efeito de cálculo do 13 0  salário e não constituirá base de cálculo de 
contribuição previdenciária ou de assistência à saúde. 
TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 153 - O disposto nesta lei não se aplica aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargos de provimento em comissão. 
Art. 154 - A efetiva implementação do disposto no Título I não constituirá impedimento à 
nomeação de candidatos aprovados em concursos públicos com prazos de validade ainda 
em vigor na data da publicação desta lei. 
Art. 155 - Dois (02) cargos deProcurador da Fazenda, Ref. DAS-13, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Procurador do Município, 
atualmente lotados na Procuradoria da Fazenda Municipal, constantes da coluna "Situação 
Nova" do Anexo I a que se refere o artigo 1 0  da Lei no 13.169, de 11 de julho de 2001, 
ficam transferidos para a Secretaria do Governo Municipal, com a denominação alterada 
para Assessor Técnico (Gab. Pref.), passando o seu provimento a se dar, livremente em 
comissão pelo Prefeito, dentre advogados com comprovada experiência, por mais de 05 
(cinco) anos, na área do Direito Público. 
Art. 156 - O parágrafo 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, alterado 
pelo artigo 9 0  da Lei no 13.598, de 5 de junho de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0  - 	  
§ 1 0  - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze)horas ou mais, será devido o valor integral 
do Auxílio-Refeição para cada período de 06 (seis) horas prestadas ininterruptamente." (NR) 
Parágrafo único - Os efeitos pecuniários decorrentes do disposto neste artigo retroagem a 6 
de junho de 2003. 
Art. 157 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 158 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, observadas as 
especificidades de cada Título. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

t 
'5)(  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13598 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.598 05/06/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a concessao de cesta basica de alimentos aos servidores municipais que 

especifica, introduz modificaçoes na Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999 e na Lei no 
13.145, de 18 de junho de 2001, que disciplinam a concessao de auxilio-refeiçao aos 
servidores publicos municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 79/2001 (ver documento) 
Autor(es): Celso Jatene 

Alterações: Lei 14.588/2007 - Altera os arts. 1 0  ao 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Art. 24 - A remuneração bruta mensal equivalente a 5 salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação, prevista no art. 1 0  desta Lei, com a 
redação conferida pela Lei no 14.588/2007, será apurada no mês da fixação do salário 
mínimo pela lei federal do exercício a que se referir e consierada até o mês anterior ao da 
fixação do exercício seguinte. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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LEI No 13.598, DE 5 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 79/01, do Vereador Celso Jatene - PTB 

Dispõe sobre a concessão de cesta básica de alimentos aos servidores municipais 
que especifica, introduz modificações na Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999 e na 
Lei no 13.145, de 18 de junho de 2001, que disciplinam a concessão de auxílio-
refeição aos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de maio de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os servidores públicos da Prefeitura e das autarquias do Município de São Paulo, 
inclusive os aposentados e pensionistas, terão o direito de receber mensalmente uma cesta 
básica de alimentos, desde que suas remunerações mensais brutas, excluídos apenas os 
valores pagos a título de auxílio-transporte e auxílio-refeição, não ultrapassem a quantia 
correspondente a 03 (três) salários mínimos vigentes à época de sua concessão. 
Parágrafo único - Por remuneração mensal bruta entende-se a soma de todos os valores a 
que fazem jus os servidores públicos municipais como parte de seus vencimentos mensais. 
Art. 2 0  - O benefício proposto por esta lei poderá ser distribuído na forma de cesta básica, 
ou de tíquete cesta-básica ou em pecúnia, como determinará a devida regulamentação do 
Executivo. 
Art. 3 0  - Os servidores afastados, com prejuízo dos respectivos vencimentos, para a 
prestação de serviços em outros órgãos públicos, terão cessados os benefícios concedidos 
por esta lei. 
Parágrafo único - Fica excluído do disposto neste artigo o afastamento do servidor da 
Prefeitura para a prestação de serviços nas autarquias do Município de São Paulo e vice-
versa. 
Art. 4 0  - O valor facial da cesta básica, ou do tíquete cesta-básica ou da pecúnia, será 
discutido no Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura Municipal de São Paulo - 
SINP e posteriormente fixado mediante lei específica, cujo projeto deverá ser elaborado e 
enviado ao Legislativo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei. 
Art. 5 0  - O benefício instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III - não é considerado para efeito do pagamento do 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; 
V - não configura rendimento tributável ao servidor. 
Art. 6 0  - Os procedimentos administrativos relacionados à aquisição, distribuição e o 
controle das cestas básicas, ou dos tíquetes cesta-básica, ou da pecúnia, serão 
estabelecidos em decreto a ser editado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação da lei que vier a fixar o valor facial dos benefícios, conforme estabelecido no 
artigo 4 0  desta lei. 
Art. 70  - Os incisos I, II e III, do artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - 	  
I - submetidos à jornada de trabalho igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais; ou 
II - em regime de acúmulo lícito de cargos, empregos e funções públicas, quando o duplo 
vínculo for exclusivamente com a Prefeitura do Município de São Paulo e houver totalização 
de jornada de trabalho igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais; ou 
III - em exercício de cargos de provimento em comissão, com jornada de trabalho igual ou 
superior a 30 (trinta) horas semanais;" 
Art. 8 0  - Ficam revogados o inciso V e o parágrafo 5 0 , ambos do artigo 1 0  da Lei no 12.858, 
de 18 de junho de 1999, com a redação que lhes foi conferida pela Lei no 13.145, de 18 de 
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junho de 2001. 
Art. 90  - O parágrafo 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999, com 
alteração introduzida pela Lei no 13.145, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - 	  
§ 1 0  - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o valor integral do auxílio-
refeição para cada dia trabalhado." 
Art. 10 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:42:01.

 fls. 24



LEI No 14.588, DE 12 DE NOVEM BRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 578/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a redação dos arts. 1 0  ao 60  da Lei M unicipal no 13.598/03 e insti tui o Vale-
Alimentação, benefício a ser concedido aos servidores municipais que especif ica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 7 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 1 0  ao 60  da Lei M unicipal no 13.598/03 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"A rt. 1 0 . Fica insti tuído o Vale-A limentação, no valor de R$ 190,00 (cento de noventa 
reais), benefício a ser concedido mensalmente aos servidores públicos em atividade da 
Prefeitura do M unicípio de São Paulo, cuja remuneração mensal bruta não ultrapasse o 
valor equivalente a 5 (cinco) salários mínimos vigentes à época de sua concessão. 
§ 1 0 . Para f ins desta lei, considera-se remuneração mensal bruta a soma de todos os 
valores a que fazem jus os servidores públicos municipais como parte de seus 
vencimentos mensais, excluindo-se apenas os pagos a título de auxíl io-transporte, 
auxíl io-refeição, 1/3 (um terço) de férias, abono de permanência e vantagens 
indenizatórias ou eventuais. 
§ 20 . Na hipótese de acúmulo lícito de cargos ou funções públicas, o Vale-A limentação 
será concedido apenas uma vez, considerando-se, para os f ins previstos no "caput" e 
no § 1 0  deste artigo, o vínculo funcional relativo à menor remuneração mensal bruta. 
Art. 2 0 . O valor do Vale-A limentação de que trata esta lei será atualizado anualmente, 
de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação 
Insti tuto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0 . O Vale-A limentação será concedido mediante o fornecimento de cartão 
magnético ou outra forma assemelhada, hábil à aquisição exclusiva de gêneros 
al imentícios em estabelecimentos comerciais, na forma que dispuser o decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. A té que seja efetivado o fornecimento do cartão magnético ou outra 
forma assemelhada, conforme previsto no "caput", o benefício será concedido em 
pecúnia. 
Art. 40 . O Vale-A limentação instituído por esta lei será devido ao servidor afastado do 
serviço sem prejuízo de vencimentos em virtude de: 
I  - férias; 
I I  - casamento, até 8 (oito) dias; 
I I I  - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e f i lhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV  - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - l icença por acidente de trabalho ou doença prof issional; 
VI - l icença à gestante; 
V II - l icença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
V III  - l icença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de 
junho de 1985; 
IX  - l icença médica do próprio servidor ou para cuidar de pessoa da famíl ia; 
X - cumprimento de mandato de dirigente sindical ou classista, na forma da legislação 
específ ica; 
XI - convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei; 
XII - l icença compulsória; 
XIII  - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979; 
XIV  - exercício de outro cargo em comissão ou função na Administração Direta; 
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XV - missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do território 
nacional ou no exterior, nos termos da legislação pertinente; 
XVI - participação em delegações esportivas ou culturais, nos termos da legislação 
pertinente; 
XVII - participação em eventos de desenvolvimento profissional, regularmente 
autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 15 (quinze) dias. 
§ 1 0 . Outros afastamentos do servidor, ainda que considerados como de efetivo 
exercício pela legislação municipal, não ensejarão o pagamento do Vale-Alimentação. 
§ 20 . Somente fará jus ao Vale-Alimentação o servidor que contar com 15 (quinze) 
dias de exercício no mês correspondente ao pagamento, inclusive na hipótese de início 
de exercício. 
Art. 5 0 • O pagamento indevido do Vale-Alimentação caracteriza falta grave, sujeitando 
o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade competente às 
penalidades previstas em lei. 
Parágrafo único. Os valores indevidamente recebidos serão restituídos ou 
compensados no mês subseqüente, na forma que dispuser o regulamento. 
Art. 60 . O Vale-Alimentação instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos ou proventos, bem 
como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, 
assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em 
acréscimo de outra vantagem pecuniária; 
III - não será computado para efeito de cálculo do 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constituirá base de cálculo das contribuições devidas ao Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São Paulo - RPPS." 
Art. 2 0 . O Vale-Alimentação instituído por esta lei será devido a partir de 1 0  de julho 
de 2007. 
Art. 3 0 . Observada a respectiva disponibilidade orçamentária e financeira e desde que 
não atribuam benefício de mesma natureza, poderão as Autarquias e Fundações 
Municipais, Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município conceder a seus 
servidores o Vale-Alimentação de que trata esta lei, nas mesmas condições e critérios, 
inclusive aos servidores públicos municipais da Administração Direta que prestem 
serviços em suas unidades. 
Art. 40 . O montante pago a título de Vale-Alimentação será computado na apuração 
das despesas de pessoal e respectivos encargos, para efeito do disposto no inciso II, 
do art. 40 , da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, acrescido dos valores 
despendidos com a concessão dos benefícios Auxílio-Refeição e Auxílio-Transporte. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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(P 

- 

, DE &  DE ABRIL  DE 2008 
no 185/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

A l 	 vos das Leis n°9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de 
,1986, ambas com as modif icações introduzidas pela legislação 

su 	 s quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fisa 	e Agente V istor, concede a Gratif icação por Desempenho de 
AtM dadei tuída peia Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos 

especif i  :a e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 13 de 
07, no 4.600, de 27 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
07. 
AB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 

das por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 8 de 
decretou 'e eu promulgo a seguinte lei: 

DE DISPOSITIVOS DA LEI No 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

A 	 . 14, 15e 16 da Lei n°9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 
LetsnO 11270, de 22 de outubro de 1992, no 12.477, de 22 de setembro de 1997, 
n0I2368,de.20 de feOreiro de 1998, e no 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam 	r com 4  seguinte redação: 
Á 

Pa 
artigo, 
1979,,, 
parágraf  
paternid 
de;prig, 

1.1 
legitiaçãO;específ ica."  (NR) 
"A rt. 15.,Paraos efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratif icação 
deprodutM dade Fiscakfar-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
coM . : 	0 025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032°á (trinta e 
dois nirnos,por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A , da 
Tabelwda Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista pas a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I  --ttuarkb 	dente daApoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) ate,..3.3.5 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: apl ica-se 0,025% 
(vinteetino0;milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
by'tie:3.360(:três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: apl ica-se 0,032°á (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil; seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
noW,e): ;pootOs.:;apl ica-se 0,032°á (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(qtiOtro,n41 .1Wtitizentos) pontos; 
d) de 44i0t(quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte)pontoS;,aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(Natro'rbi lWeiscentos e vinte) pontos; 
I I  - quando',"  Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento 
em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos conivalor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 10 . As quotas f ixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho f iscal real izado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

, 
. 

de 
GI 
lhe 
abrk, 

CA 
D 

Serão considerados como de efetivo exercício, para os f ins deste 
annentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 
para tratamento da própria saúde, a l icença-adoção prevista no 
do art.,1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a l icença- 

evista no art. 30  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
ridical nos termos do art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 

afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
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§ 20 . Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a 
Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos 
remunerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a 
proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 
§ 30 • Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do:ncapuç deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que eflio44.1'.Aa faixa 'subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiScianoS:í,4í,inte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. a:O:LÁ 00ificação'de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividada,Wiqt casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cindi» anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
§ 10 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) 
meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos 
de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 
pontuação obtida até o‘mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 20.0'4‘g0,tá de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado 
as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor 
Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de 
função relativa a esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada 
a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 
desta lei. 
§ 30 . O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo 
de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei no 
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis no 9.170, de 4 de 
dezembro,de1980, e no 9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a 
gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1 0  do art. 10 da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação 
de 'Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 
Art. 20 . Aplica-se o disposto no art. 1 0  desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 
aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1986 

Art. 3 0 . Os arts. 80 , 90  e 10 da Lei no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
alterada pelas Leis no 11.270, de 1992, no 12.477, de 1997, no 12.568, de 1998, e 
no 13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 80  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 
prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a 
licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o 
mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 90. Para os efeitos do disposto no art. 8 0  desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025°/o (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
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Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360, (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em 
comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos cormvalor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 10 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade,,nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinCo) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 
(sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 
proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 
Art. 40 . Aplica-se o disposto no art. 3 0  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 
bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPITULO III 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 50• A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 
titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei no 
14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos 
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anteriormente correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 
deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 
I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 
funções de que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta 
lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 60 . A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5 0  desta lei 
será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, observado o disposto no § 2o do art. 
2o da Lei no 14.600, de 2007. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 
pela Lei no 14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei no 
14.591, de 2007. 
Art. 70 • Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 
reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não pelas 
novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos 
ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
nas mesmas condições. 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 80 . Os arts. 2o e 6o da Lei no 14.591, de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 . Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
	 " (NR) 
"Art. 6o. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 
Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos 
de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 
Art. 9o. O Anexo I a que se referem os arts. 2o e 3o e o Anexo III a que se refere o 
art. 7 0 , todos da Lei no 14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, 
pelos Anexos 1 e II integrantes desta lei. 
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Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 
opção prevista no art. 29 da Lei no 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 
níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 
denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 
da Lei no 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 
exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 
lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 
equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 
atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 11. Os arts. 2°, 3 0  e 80  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 50 . A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 
caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005." (NR) 
"Art. 3 0 • A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta 
lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 80 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 
e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subseqüente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa." (NR) 
Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica 
prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.600, de 2007, na 
redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 
acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente 
aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como 
aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei no 14.591, de 13 
de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, 
fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 2 0  do art. 2° da Lei no 
14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 2007 e o mês 
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anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores 
percebidos a esse título. 
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 2007, será concedida, a partir de 1 0  de maio de 2008, nas mesmas bases, 
critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 
referida lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
com direito à paridade. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007 

Art. 15. O art. 82 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 82. 	  
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes 
I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão 
enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 2 - QPE 7." (NR) 
Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou 
iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos de 
Validade. 
	 " (NR) 
Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei no 
14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 
Art. 18. A Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 
85-A, com a seguinte redação: 
"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais 
da educação referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão 
efetuados na conformidade do Anexo V integrante desta lei." (NR) 
Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 
antes da publicação da Lei no 14.660, de 2007, para provimento do cargo de 
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como 
Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem enquadrados na 
Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na 
nova situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 85-A da Lei no 14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei no 10.224, 
de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 3 0 , e no art. 15 da Lei no 9.480, de 
1982, na redação ora conferida pelo art. 1 0 , no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 
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Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os 
Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de 
Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 
consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 
Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 
cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei no 10.224, de 1986, com a redação dada por esta 
lei. 
§ 1 0 . As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas 
em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da publicação desta lei. 
§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis 
Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis no 13.652, de 25 
de setembro de 2003, no 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 2007, 
que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas 
instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação 
de seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 
Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei no 14.660, de 2007, 
acrescido pelo art. 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da Lei no 13.598, de 5 
de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 
exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 
exercício seguinte. 
§ 1 0 . Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao 
mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de 
vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de 
local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do 
Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 
equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 20 . O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês 
de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 
exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 
em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará de perceber 
Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 
5 (cinco) salários mínimos. 
Art. 25. O art. 73 da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 
de § 40  com a seguinte redação: 
"Art. 73. 	  
§ 40 . Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 
desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista no 
inciso III do art. 27." (NR) 
Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, 
a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4 0  da Lei no 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 
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Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2 0  do art. 47 da Lei no 14.713, de 
2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2 0  do art. 30  da Lei no 14.712, de 4 de abril de 2008. 
Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46861 

Total de referências : 

      

1/1 

     

Título: DECRETO No 46.861 27/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a concessão das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município 
de São Paulo. 

Revogação: Revoga os arts. 150, 151 e 152 do Decreto no 43.233/2003. (ver documento) 
Notas complem.: - Ato n° 956/2007 - Disciplina a aplicação deste Decreto aos servidores da CMSP. 

- Ato no 1.034/2008 - Disciplina a aplicação deste Decreto aos servidores da CMSP. 
Alterações: Dec. 48.983/2007 - Revoga e altera dispositivos do Decreto no 43.233/2003, com as 

modificações deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.721/2008 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.115/2011 - Dá nova redação ao art. 22 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.397/2011 - Acresce os incisos XV, XVI e XVII ao art. 3 0  deste Decreto e os arts. 32-A 
e 32-B, bem como o Capítulo X-A e o art. 37-A.; (ver documento) 
Dec. 52.787/2011 - Altera o inciso VIII do art. 3° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.612/2012 - Acresce o § 2 0  e renumera o parágrafo único para § 1 0 , ambos do art. 
9°, assim como acresce o art. 9°-A e altera o § 3 0  do art. 32, o "caput" do art. 34 e o inciso 
II do art. 36, todos deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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DECRETO No 46.861, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre a concessão das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do 
Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que se impõe a aplicação uniforme, no âmbito do Município de São 
Paulo, das normas constantes das Emendas Constitucionais no 20, de 15 de dezembro 
de 1998, no 41, de 19 de dezembro de 2003, e no 47, de 5 de julho de 2005, no que 
se refere ao regime de previdência dos servidores públicos; 
'CONSIDERANDO o teor das normas gerais previstas na Lei Federal no 10.887, de 18 
de junho de 2004, que dispõe sobre a aplicação das disposições da Emenda 
Constitucional no 41, de 2003, e altera dispositivos das leis federais que especifica; 
CONSIDERANDO, por fim, a edição da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, que 
dispõe sobre as contribuições para o Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de São Paulo - RPPS, regulamentada pelo Decreto no 46.860, de 27 de dezembro 
de 2005, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . As aposentadorias e pensões dos servidores públicos municipais ficam 
disciplinadas pelas normas previstas neste decreto, em conformidade com os 
comandos contidos no artigo 40 da Constituição Federal, nas Emendas Constitucionais 
no 20, de 15 de dezembro de 1998, no 41, de 19 de dezembro de 2003, e no 47, de 5 
de julho de 2005, nas normas gerais editadas pela Lei Federal no 10.887, de 18 de 
junho de 2004, e nas disposições da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, 
regulamentada pelo Decreto no 46.860, de 27 de dezembro de 2005. 
Art. 2 0 . As disposições deste decreto aplicam-se aos servidores públicos municipais 
abrangidos pelo Decreto no 46.860, de 27 de dezembro de 2005. 
Art. 1 3 0 . Para os fins exclusivos deste decreto, consideram-se: 
I - entes federativos: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
II - entes públicos - as pessoas jurídicas de direito público interno, as autarquias e as 
fundações públicas, de qualquer ente federativo; 
III - entes governamentais: as pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da 
Administração Pública indireta, federal, estadual, distrital e municipal; 
IV - órgãos públicos: os centros de competência da Administração Pública direta; 
V - cargo público: o lugar criado por lei, em número certo, com denominação e 
estipêndio próprios, ao qual corresponde um conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a seu titular, de provimento efetivo, por concurso público, 
ou em comissão, em lei declarado de livre nomeação e exoneração; 
VI - carreira: o agrupamento de cargos de idêntica profissão ou atividade, escalonados 
segundo classes e para acesso privativo dos titulares que a integram, mediante 
provimento efetivo originário, no mesmo ente federativo e Poder; 
VII - função: o conjunto de atribuições correspondentes a cargos integrantes dos 
Quadros de Pessoal da Administração, conforme previsto na Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980; 
VIII - tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício real de 
cargo, função ou emprego público, contínuo ou não, na Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional de quaisquer entes federativos, considerados, para esse 
efeito, os afastamentos do serviço a que se referem o artigo 64 e o § 3 0  do artigo 50, 
ambos da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença-adoção prevista no 
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parágrafo único do artigo 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
paternidade prevista no artigo 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
de dirigente sindical instituído pelo artigo 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação específica; 
IX - tempo de exercício no cargo: o tempo cumprido no cargo efetivo no qual se dará a 
aposentadoria, titularizado pelo servidor na data imediatamente anterior à da 
concessão do beneficio, independentemente do nível ou classe em que se encontre; 
X - tempo de contribuição previdenciária: o tempo de contribuição aos regimes 
previdenciários obrigatórios, geral e próprio, aos quais esteve submetido o servidor, 
certificado na forma da lei; 
XI - tempo de efetivo exercício em funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio: o tempo de atividade docente do professor exercida 
exclusivamente em sala de aula, vedada a contagem de tempo relativo a qualquer 
outra atividade; 
XII - remuneração no cargo efetivo: o valor constituído pelos vencimentos do cargo ou 
salário da função e pelas parcelas que se incorporaram ou se tornaram permanentes 
na atividade, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes; 
XIII - função gratificada: o conjunto de atribuições de direção, chefia e 
assessorannento, criada por lei, em número certo, com denominação e estipêndios 
próprios, de livre designação, conferidas a servidores ocupantes de cargo efetivo; 
XIV - paridade: a revisão dos benefícios previdenciários, na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos àqueles servidores, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da 
lei. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO A PARTIR DE 1 0  DE 
JANEIRO DE 2004 

Art. 40 . Farão jus à aposentadoria voluntária, com proventos calculados na forma do 
artigo 11, os servidores que ingressaram a partir de 1 0  de janeiro de 2004 no serviço 
público municipal e que implementarem, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, se 
mulher; 
II - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se mulher; 
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos professores que 
comprovem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício em funções de magistério, na 
educação infantil, no ensino fundamental e no ensino médio, hipótese em que terão a 
redução de 5 (cinco) anos na idade e no tempo de contribuição. 
Art. 5 0 • O servidor poderá aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, calculados na forma do disposto nos artigos 11 e 12, desde que 
implementadas as seguintes condições, cumulativamente: 
I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
mulher; 
II - 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 
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PUBLICADO DOC 11/11/2011, p. 1 c. 3 

DECRETO No 52.787, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011 
Confere nova redação ao inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 46.861, de 27 de 
dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão das aposentadorias e pensões 
dos servidores públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 46.861, de 27 de dezembro de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
VIII - tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício real de 
cargo, função ou emprego público, contínuo ou não, na Administração Direta e 
Indireta de quaisquer entes federativos, considerados, para esse efeito, os 
afastamentos do serviço a que se referem o artigo 64 e o § 3 0  do artigo 50, ambos 
da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo 
único do artigo 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade 
prevista no artigo 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de 
dirigente sindical instituído pelo artigo 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação especifica; 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de novembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2011. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0189/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Donato, que altera a lei 
municipal 8.989/79, com o escopo de disciplinar a vedação de perdas nos vencimentos dos 
servidores públicos que acumulam licitamente mais de um cargo de professor. 

Em apertada síntese, a propositura visa inovar na ordem jurídica acrescentando parágrafo 
único ao artigo 59 e parágrafo ao artigo 89 do Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, o projeto possui como escopo vedar restrições indevidas a 
parcelas remuneratórias legalmente acumuláveis, de maneira a tornar as normas aplicáveis 
aos servidores públicos municipais adequadas aos princípios que regem o Direito 
Administrativo, especialmente o princípio da isonomia. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 
13, inciso 1 e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Por fim, registre-se que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 
Município que elenca entre os princípios que devem nortear a Administração Pública em 
todos os seus ramos, o princípio da valorização dos servidores públicos. 

Para ser aprovada a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso III da Lei Orgânica do Município. 
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ni 

Processo rec,11 - 5.c1/15-  

Ana Lúcia de OH ira SOO? 
RF. 100.823 SGP - 12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 
	 PL 189/2015 

2305/20 15  

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 189/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Antonio Donato, que "acrescenta 

parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei municipal 8.989, de 29 

de outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos vencimentos dos 

servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor." 

O projeto em tela altera artigos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de modo 

a vedar a restrição ao pagamento de títulos remuneratórios e das vantagens de ordem 

pecuniária nos termos apresentados, visando corrigir distorções que ocorrem em nível 

administrativo da Prefeitura do Município de São Paulo. 

O caput do artigo 59 estabelece o seguinte: 

Art. 59 - Não se compreende na proibição de acumular, nem está sujeita a 

quaisquer limites, desde que tenha correspondência com a função principal, a 

percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. 

A iniciativa acrescenta parágrafo no sentido de se "vedar a restrição ao pagamento de 

títulos remuneratórios e das vantagens de ordem pecuniária previstas no artigo 89 desta 

lei, em caso de acumulo licito de cargos." 

No caso do artigo 89, que trata das vantagens pecuniárias que podem ser deferidas ao 

funcionário, o projeto permite aos professores da rede municipal a manutenção de seus 

títulos remuneratórios em decorrência de acúmulos lícitos de cargo. Assim, é sugerida 

pelo presente projeto a seguinte alteração na redação: 

§ 1° - Em caso de acúmulo lícito de cargos, a remuneração compreende as percepções 

de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de cada cargo, ficando 

vedada a restrição ou percepção por apenas um dos cargos. 

§ 2° - O funcionário que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 

responsabilizado, se tiver agido de má-fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição 

da quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento. M
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CAIJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

!TOM gra, 

AM, tÁkh, e Oi 	Seiy~ 
100.823 GP.12 

PL 189/2015 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela LEGALIDADE do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Todavia, visando apresentar a legislação a ser revogada, sugerimos o SUBSTITUTIVO 

abaixo. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE 

LEI N° 00189/2015 

Acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, 

ambos da Lei municipal 8.989, de 29 de outubro de 1979, para 

disciplinar a vedação de perdas nos vencimentos dos servidores 

públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O art. 59 da Lei n° 8.989 de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar acrescido 

de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 59 - 	  

Parágrafo Único. É vedada a restrição ao pagamento de títulos remuneratórios e das 

vantagens de ordem pecuniária previstas no artigo 89 desta lei, em caso de acumulo 

licito de cargos." 

Art. 2° - O art. 89 da Lei 8.989 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a seguinte 

redação: 

"Art. 89 - 	  

§ 1° - Em caso de acúmulo lícito de cargos, a remuneração compreende as percepções 

de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de cada cargo, ficando 

vedada a restrição ou percepção por apenas um dos cargos. 

§ 2° - O funcionário que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 

responsabilizado, se tiver agido de má-fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição 

da quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento. 
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014  VALD • - á - AaOM 

PASTOR E ._ '.  

4#11
I"  10 	KO 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fala n°25„ .„ -- ,,,  

Processo if_U-i2r.,LAC 
Ana tida de Nivel 

gf. 100.823 - 	-12 
OCC 

PL 189/2015 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, especialmente, o Parágrafo Único do inciso IV  do artigo 20  da Lei 12.588, 

de 18 de junho de 1999 e § 2°, do art, 1° da Lei 13.598 1  de 5 de junho de 2003. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0,21a/ 0- 0 / 5  • 

RELCOM 

2462/2015 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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RECEBIDO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

) PAULO 

Folha n° 
 3 7 

do Prol. 

N''  O ( 0'1  de 20  G  
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 .S(P. 

VALD Cl ABRABOM 

TONINH OLI 

PAR 

385/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 189/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio Donato, "Acrescenta 
parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei municipal 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos vencimentos dos servidores 
públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente, apresentando 
substitutivo que visa a apresentar a legislação a ser revogada. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois o projeto de lei em tela visa a alterar a 
legislação para possibilitar que professores em acúmulo licito de cargos possam receber um 
vale refeição e um vale alimentação para cada vinculo, o que hoje é vedado pelo parágrafo 
único do inciso IV do art. 2° da Lei 12.858/1999 e pelo § 2° do art. 1° da Lei 13,598, com 
redação dada pela Lei 14.588/2007. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à propositura, na forma do 
substitutivo aprovado pela Comissão de Administração Pública. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo 	em "Z VO)Mo 

IS 
Presidente 

DE SOUZA 	 FIORILO 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

ELISEU GABRIEL 
Relator 

RELCOM 

388/2016 
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Folha n° 39 do]

Processo n° IVI / <6 
Carmen Cristina Malavazzi-- 
RF. 11.197 ■4’

PAR

PARECER N° 828/2016 C0M)SS^0 DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 189/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa 
acrescentar parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei Municipal 
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo lícito de cargos de 

Professor.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o \ l oG (

A

Ver. Abou Anni

Ver. Atílio Francisco

s')

Ver3. Edir Sales

I

Ver. OtaVer. Jair Tatto 
Relator

RELCOM

854/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 1 de 1
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE QÒ / Qo /câolfa

Pág. Col,___ 3*^
Conferidc

-------------------Carmen írièSa Malavazz1
RF 11.197- SGP.12 ■

ÀSGP 21

São Paulo oò/ctó Í«aoi6

Carmen Crist®a Malavazz!
RF11.197-SGP.12
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* CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0189 de 2015

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Rodrigo Ab-
RF 11.461

Técnico Admiriistrativo

Tomaz

SGP.21
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SECRETARIA DE DOCU?’: ”■ " J 
SUPERVISÃO DE ARC '

Proc, encerrsdo cc-ii.

Arquivado

0 Func.0

«cniooA^:Sv?UT
RF: 11.329

Ssgue(m) juntado(s), netta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° MO .. efc'ha de informação 
sob n° M I___
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Joté Robert^ FenwWa

• mcesso

5$ lamentar
■s

REQUERIMENTO
RDS

158/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 091/05, PL 274/05, 

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799/05, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL 

584/06, PL 006/07, PL 161/07, PL 470/07, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08, 

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL 

169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11, PL 179/11 ,PL 359/11, PL 

518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13, Pfe=64QZ4r PL 133/14, PL 330/14, 

PL 412/14, PL 045/15, PL 189/15 ,PL 190/15, PL 283/15, PL 088/16, PL

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 398/16, PL 478/16, PL 479/16, 

PL 489/16, PL 507/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07, PLO 019/01, PLO 009/07, 

PLO 003/08, PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 

PR 014/07 e PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR ANTÔNIO DONATO .

íü

&
.§

c

£

T—«
£
•s»

3

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Ç) i I

do processo n°.........í.

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Papel para informação, rubricado como folha n°

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

£0/09-

LU*
UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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